
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.416 - SC (2014/0303679-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO PEDRO PRUDENCIO 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PRUDENCIO PIRES 
AGRAVANTE : JOSE EDIO PIRES 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BEM 
  ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CONSTRUCAP CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A 
ADVOGADOS : FELINTO DEUSDEDITH RIBEIRO JÚNIOR 
  RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI. COMANDO NORMATIVO 
INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O dispositivo indicado como violado não possui comando normativo capaz de 
sustentar a tese elencada no recurso especial, o que demonstra que a argumentação 
presente no apelo excepcional é genérica e, por conseguinte, deficiente, aplicando-se 
o óbice da Súmula 284/STF. 
2. Alterar a fundamentação do Tribunal de origem, no sentido de que não restou 
caracterizado o dano moral, é tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal.
3. Os recorrentes não cumpriram os requisitos recursais que comprovasse o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.416 - SC (2014/0303679-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANTONIO PEDRO PRUDENCIO 
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PRUDENCIO PIRES 
AGRAVANTE : JOSE EDIO PIRES 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BEM 
  ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : CONSTRUCAP CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A 
ADVOGADOS : FELINTO DEUSDEDITH RIBEIRO JÚNIOR 
  RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Antônio Pedro Prudêncio e Outros em 

face de decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS EM RECURSOS 

ESPECIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. RECURSO DO 

DNIT: FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS 
ARTIGO 544, § 4º, INCISO I, DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

NÃO CONHECIDO. RECURSO DE ANTÔNIO PEDRO PRUDÊNCIO E 

OUTROS: VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI. COMANDO NORMATIVO 
INADEQUADO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Os agravantes sustentam, em síntese, que: a) o recurso especial interposto não teve o 

condão de reexame da matéria fático probatória, mas tão somente o de precisar a valoração da 

prova; b) o recurso especial interposto com fulcro na alínea “c” do permissivo constitucional teve 

por amparo a divergência jurisprudencial acerca da matéria, posto que o acórdão recorrido 

contraria decisões proferidas por outros tribunais brasileiros, como perfeitamente demonstrado; c) 

restou demonstrada a ofensa à lei federal por meio da divergência jurisprudencial a respeito da 

similitude fática e, não pretende o Agravante o reexame de provas.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 613.416 - SC (2014/0303679-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VIOLAÇÃO GENÉRICA À LEI. COMANDO NORMATIVO INADEQUADO. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O dispositivo indicado como violado não possui comando normativo capaz de 
sustentar a tese elencada no recurso especial, o que demonstra que a argumentação 
presente no apelo excepcional é genérica e, por conseguinte, deficiente, aplicando-se 
o óbice da Súmula 284/STF. 
2. Alterar a fundamentação do Tribunal de origem, no sentido de que não restou 
caracterizado o dano moral, é tarefa que demandaria, necessariamente, incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 
Súmula 7 deste Tribunal.
3. Os recorrentes não cumpriram os requisitos recursais que comprovasse o dissídio 
jurisprudencial nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255 e 
parágrafos, do RISTJ, pois há a necessidade do cotejo analítico entre os acórdãos 
considerados paradigmas e a decisão impugnada, sendo imprescindível a exposição 
das similitudes fáticas entre os julgados. 
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Verifica-se que a parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 

infirmar a decisão agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 829/836):

Com efeito, não pode ser conhecido o recurso especial acerca da tese de 
restituição da indenização por danos morais fixada na sentença em favor de 
Antônio Pedro Prudêncio e revogada pelo aresto vergastado, porque o dispositivo 
indicado como violado - art. 944, CC - não possui comando normativo capaz de 
sustentar a tese elencada no recurso especial, o que demonstra que a 
argumentação presente no apelo excepcional é genérica e, por consequente, 
deficiente. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. [...]. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 3. É deficiente a argumentação do recurso 
especial quando nos dispositivos infraconstitucionais invocados não há comando 
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normativo capaz de embasar a insurgência aduzida no apelo nobre. Aplicação da 
Súmula n.º 284 do Pretório Excelso. [...] 6. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no AREsp 319.332/MG, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 27.9.2013) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS NOS 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. IPTU. ISENÇÃO. RECURSO DO 
CONTRIBUINTE: PEDIDO DE ANULAÇÃO DE DÉBITOS FISCAIS. 
PRESCRIÇÃO. DECRETO 20.910/32. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
PROPORÇÃO DO DECAIMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RECURSO 
DO MUNICÍPIO: VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
DISCUSSÃO ACERCA DA NATUREZA DA ISENÇÃO CONCEDIDA POR LEI 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. Agravo regimental do 
contribuinte: 1. Não é possível conhecer do recurso especial no que tange à 
suposta violação dos arts. 175, I, e 179 do CTN, pois tais artigos não contêm 
comando normativo capaz de infirmar o fundamento do acórdão atacado quanto à 
ocorrência da prescrição quinquenal, o que atrai a aplicação da Súmula 284/STF. 
Com efeito, aludidos dispositivos legais tratam da exclusão do crédito tributário 
em face de isenção concedida em caráter geral e não de prescrição do direito de 
ação. [...] (AgRg no AREsp 163.221/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 12.6.2013) 

Ainda no tocante à insurgência apontada pela violação ao art. 944, CC, o Tribunal 
a quo asseverou que Antônio Pedro Prudêncio não sofreu dano moral. Nesse 
sentido, o acórdão recorrido (fl. 613 e-STJ): 

No que diz respeito ao autor Antônio Pedro Prudêncio, embora conste como 
proprietário do imóvel e pai da autora, não residia lá, de modo que entendo não ter 
ele sofrido as ofensas à moradia.

Destarte, não é possível acolher a pretensão recursal sem antes realizar todo um 
exame do conjunto fático-probatório dos autos. Ocorre que essa tarefa não é 
possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
REQUISITOS IDENTIFICADOS PELA CORTE DE ORIGEM. QUESTÃO DE 
FATO. SÚMULA 7/STJ. 1. O agravante limitou-se a alegar, genericamente, 
ofensa ao referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF. 2. O Tribunal de origem entendeu que o dano 
causado à agravada decorreu da falta do serviço, em razão da má conservação da 
via pública. Foram identificados todos os elementos ensejadores da 
responsabilidade civil do estado. Não há como infirmar essa conclusão, sob pena 
de violar a Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 
161.757/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 14.6.2012) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
QUEDA DE ÁRVORE EM VIA PÚBLICA. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL E 
MATERIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO MUNICÍPIO QUE SE AFASTA. 
VALOR INDENIZATÓRIO. REFORMA. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
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PROVA MATERIAL E TESTEMUNHAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 1. 
Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e materiais em 
razão de acidente causado por queda de árvore em via pública, causando lesões 
graves e irreversíveis na vítima, tendo o Município de Salvador sido condenado 
ao ressarcimento pleiteado. [...] 3. A Corte estadual afastou a ocorrência de 
qualquer excludente de ilicitude, atestando, assim, a legitimidade passiva ad 
causam do Município de Salvador e o consequente dever de indenizar. Desse 
modo, não há falar em violação dos arts. 5º, I, do Decreto-Lei 200/67 e 267, IV, 
do CPC. 4. Quanto ao mérito, o Tribunal a quo dirimiu a controvérsia com base 
no exame dos fatos da causa, reconhecendo a existência do nexo causal entre a 
conduta do agente e o resultado danoso, emergindo, daí, a inequívoca a obrigação 
da parte ré de indenizar a quem prejudicou. A reforma de tal entendimento 
demanda a revisão do conjunto fático-probatório, atraindo, à espécie, o óbice da 
Súmula 7/STJ. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.330.275/BA, 1ª 
Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 22.3.2011) 

Por fim, convém ressaltar que a interposição do recurso especial pela alínea c 
do permissivo constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto 
nos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 
Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto 
dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do 
acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 
autenticidade dessas; (b) da citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que o acórdão divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, 
com a transcrição dos trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, além 
da demonstração das circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de 
trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 
Na hipótese examinada, verifica-se que o ora recorrente limitou-se a transcrever 
as ementas e trechos dos julgados paradigma, não atendendo aos requisitos 
estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente o 
necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a 
demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados. 
Assim, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.  
Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 1. O entendimento 
desta Corte é firme no sentido de que a comprovação do alegado dissídio 
jurisprudencial se dá mediante a realização do devido cotejo analítico, com a 
demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, bem como com a 
indicação do dispositivo de lei federal em torno do qual pende a divergência 
interpretaria (REsp 1.346.588/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial), providências que não ocorreram na espécie. 2. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 510.986/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 1ª 
Turma, julgado em 23.10.2014, DJe de 3.11.2014) 

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
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ESTADO. FRAUDE CONTRA A FAZENDA NACIONAL. INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO POLICIAL. PRISÃO TEMPORÁRIA DECRETADA. AÇÃO 
PENAL. NÃO INCLUSÃO DO AUTOR, POR FALTA DE PROVAS. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. ALEGAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NO SENTIDO DE QUE OS ATOS 
OCORRERAM NO ESTRITO EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO E DA 
LEGALIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. (...) II. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico 
do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude 
fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, não sendo bastante a 
mera transcrição de ementas ou de excertos de votos. III. Na forma da 
jurisprudência do STJ, "o conhecimento de recurso especial fundado na alínea 'c' 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica 
da divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, não sendo bastante a 
simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não observância a esses requisitos 
legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do recurso especial" (STJ, AgRg no REsp 1.420.639/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/04/2014). IV. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 538.590/RJ, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 2ª Turma, 
julgado em 18.9.2014, DJe de 30.9.2014) 

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0303679-0 AREsp 613.416 / SC

Números Origem:  50097052120114047204  50182710320124040000  SC-50097052120114047204  
TRF4-50182710320124040000

PAUTA: 05/02/2015 JULGADO: 05/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVANTE : ANTONIO PEDRO PRUDENCIO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PRUDENCIO PIRES
AGRAVANTE : JOSE EDIO PIRES
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)

RODRIGO DE BEM
AGRAVADO : OS MESMOS
AGRAVADO : CONSTRUCAP CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)

FELINTO DEUSDEDITH RIBEIRO JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO PEDRO PRUDENCIO
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA PRUDENCIO PIRES
AGRAVANTE : JOSE EDIO PIRES
ADVOGADOS : ULYSSES COLOMBO PRUDÊNCIO E OUTRO(S)

RODRIGO DE BEM
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : CONSTRUCAP CCPS ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A
ADVOGADOS : RYCHARDE FARAH E OUTRO(S)

FELINTO DEUSDEDITH RIBEIRO JÚNIOR
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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